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Mais de 40 mulheres pediram medidas protetivas durante carnaval no 
ES

Segundo o TJ-ES, entre os dias 24 de fevereiro e 2 de março deste ano, foram atendidas 96 
demandas criminais e cíveis, sendo que 42 foram pedidos de medidas protetivas

A maior parte das ocorrências registradas durante o período de Carnaval na sede do Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo foi referente a medidas protetivas para a mulher.

Segundo o TJ-ES, entre os dias 24 de fevereiro e 2 de março deste ano, foram atendidas 96 de-
mandas criminais e cíveis, sendo que 42 foram pedidos de medidas protetivas.

A região em que foram registradas as ocorrências compreende Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica, 
Viana, Domingos Martins, Marechal Floriano, Fundão e Santa Leopoldina.

Os registros, se comparados ao plantão judiciário de Carnaval de 2016, apresentam queda, já que 
no ano anterior foram realizados 139 atendimentos.

Segundo as estatísticas apresentadas pela diretoria do Fórum de Vitória, na área criminal foram 
registradas 77 demandas. Dentre elas, foram 42 pedidos de medidas protetivas referentes à Lei 
Maria da Penha, 16 autos de prisão em flagrante, 12 cumprimentos de mandados de prisão, 6 au-
tos de apreensão de adolescentes infratores e um pedido de habeas corpus.

Já na área cível, foram 19 demandas registradas, dentre as quais, quatro solicitações de liminar 
para internação, um pedido de alvará de sepultamento/liberação de corpo, um pedido de visita ao 
filho durante internação e uma autorização para viagem de menor.
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Medidas protetivas à mulher lideram ocorrências no carnaval, diz TJ-
ES

Das 96 demandas atendidas, 42 foram pedidos de medidas protetivas.
Período de registro foi entre 24 de fevereiro e 2 de março deste ano.

A maior parte das ocorrências registradas durante o período de Carnaval na sede do Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo foi referente a medidas protetivas para a mulher.

Segundo o TJ-ES, entre os dias 24 de fevereiro e 2 de março deste ano, foram atendidas 96 de-
mandas criminais e cíveis, sendo que 42 foram pedidos de medidas protetivas.

A região em que foram registradas as ocorrências compreende Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica, 
Viana, Domingos Martins, Marechal Floriano, Fundão e Santa Leopoldina.

Os registros, se comparados ao plantão judiciário de Carnaval de 2016, apresentam queda, já que 
no ano anterior foram realizados 139 atendimentos.

Segundo as estatísticas apresentadas pela diretoria do Fórum de Vitória, na área criminal foram 
registradas 77 demandas. Dentre elas, foram 42 pedidos de medidas protetivas referentes à Lei 
Maria da Penha, 16 autos de prisão em flagrante, 12 cumprimentos de mandados de prisão, 6 au-
tos de apreensão de adolescentes infratores e um pedido de habeas corpus.

Já na área cível, foram 19 demandas registradas, dentre as quais, quatro solicitações de liminar 
para internação, um pedido de alvará de sepultamento/liberação de corpo, um pedido de visita ao 
filho durante internação e uma autorização para viagem de menor.
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Empresa de produtos naturais vai ter que pagar R$ 5 mil a cliente no 
ES

Cliente disse que produtos de emagrecimento não tiveram efeito.
Empresa deve ainda restituir consumidora em R$ 480 pagos pelos itens.

A Justiça do Espírito Santo condenou, na última quinta-feira (2), uma empresa de comércio de 
produtos naturais manufaturados a indenizar uma consumidora em R$ 5 mil por danos morais, 
após fornecer produtos para emagrecimento que não tiveram efeito. A empresa deve ainda restituir 
cliente em R$ 480 pagos pelos itens.

O G1 tentou entrar em contato com a Botanic Brasil Comércio de Produtos Naturais, mas as li-
gações não foram atendidas.

Segundo a consumidora, os produtos asseguravam a ativação do metabolismo, redução da ansie-
dade e emagrecimento acelerado, porém, mesmo fazendo o uso de acordo com as instruções do 
fabricante, observou que não obteve os resultados prometidos.

Em defesa, a empresa alegou que a demandante não teria provou a utilização dos produtos, nem 
comprovou a ineficiência. Segundo a ré, a requerente também perdeu o prazo para reivindicar o 
direito de reparação dos problemas apresentados pelo produto, conforme estabelecido pelo Código 
de Defesa do Consumidor (CDC).

Na decisão do juiz da 6º Vara Cível da Serra, ele explicou que a requerente não reivindicou a 
reparação dos problemas nos produtos adquiridos, mas sim indenização pelos danos causados 
pela ineficiência de um produto adquirido, por causa da propaganda enganosa promovida pela 
cliente.

Segundo o magistrado, o produto foi divulgado nos meios de comunicação e adquirido pela con-
sumidora após a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ter suspenso a propaganda 
do produto justamente pela ausência de comprovação científica das propriedades atribuídas pelo 
fabricante.

Para o juiz, a suspensão emitida pela ANVISA comprova a propaganda enganosa, ao induzir a 
consumidora a crer na eficiência de um produto sem comprovação científica, o que atestava a ale-
gação dela, a ausência de resultados dos produtos adquiridos, cabendo à empresa comprovar a 
eficácia do medicamento, o que não foi feito.
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